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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13987.000251/2007­64 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2201­002.566  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  09 de outubro de 2014 

Matéria  IRPF 

Recorrente  NERI MENDES 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2004 

Ementa: 

IRPF.  PARCELAS  ATRASADAS  RECEBIDAS  ACUMULADAMENTE. 
RECLAMATÓRIA  TRABALHISTA.  TABELA  MENSAL.  APLICAÇÃO 
DO ART. 62­A DO RICARF. 

O  imposto  de  renda  incidente  sobre  os  rendimentos  tributáveis  recebidos 
acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas vigentes 
à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, conforme dispõe o 
Recurso Especial nº 1.118.429/SP,  julgado na forma do art. 543­C do CPC. 
Aplicação do art. 62­A do RICARF (Portaria nº 256/2009). 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam  os membros  do  colegiado,  por maioria  de  votos,  dar  provimento 
parcial  ao  recurso  para  que  sejam  aplicadas  aos  rendimentos  recebidos  acumuladamente  as 
tabelas  progressivas  vigentes  à  época  em  que  os  valores  deveriam  ter  sido  pagos  ao 
Contribuinte.  Vencido  o  Conselheiro  GERMAN  ALEJANDRO  SAN  MARTÍN 
FERNÁNDEZ, que deu provimento integral ao recurso. 

 

Assinado Digitalmente 
MARIA HELENA COTTA CARDOZO ­ Presidente.  
 
Assinado Digitalmente 
EDUARDO TADEU FARAH ­ Relator. 
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  13987.000251/2007-64  2201-002.566 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 09/10/2014 IRPF NERI MENDES FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Eduardo Tadeu Farah  2.0.4 22010025662014CARF2201ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2004
 Ementa:
 IRPF. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. TABELA MENSAL. APLICAÇÃO DO ART. 62-A DO RICARF.
 O imposto de renda incidente sobre os rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, conforme dispõe o Recurso Especial nº 1.118.429/SP, julgado na forma do art. 543-C do CPC. Aplicação do art. 62-A do RICARF (Portaria nº 256/2009).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para que sejam aplicadas aos rendimentos recebidos acumuladamente as tabelas progressivas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido pagos ao Contribuinte. Vencido o Conselheiro GERMAN ALEJANDRO SAN MARTÍN FERNÁNDEZ, que deu provimento integral ao recurso.
 
 Assinado Digitalmente
 MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente. 
 
 Assinado Digitalmente
 EDUARDO TADEU FARAH - Relator.
 
 EDITADO EM: 23/10/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARIA HELENA COTTA CARDOZO (Presidente), GERMAN ALEJANDRO SAN MARTÍN FERNÁNDEZ, GUILHERME BARRANCO DE SOUZA (Suplente convocado), FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA, NATHALIA MESQUITA CEIA e EDUARDO TADEU FARAH. Ausente, justificadamente, o Conselheiro GUSTAVO LIAN HADDAD. Presente ao julgamento o Procurador da Fazenda Nacional, Dr. JULES MICHELET PEREIRA QUEIROZ E SILVA.
  Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2004, consubstanciado na Notificação de Lançamento, fls. 07/09, pela qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 88.520,61, calculado até 31/10/2007.
A fiscalização apurou:
a) omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrentes de ação trabalhista no valor de R$ 149.669,23, movida pelo contribuinte contra a Madeireira Conmar Ltda. 
b) omissão de rendimentos do trabalho com e/ou sem vínculo empregatício no valor de R$ 9.028,73.
Cientificado do lançamento, o interessado apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
Argúi que ajuizou a ação trabalhista nº 250/2001, na Vara do Trabalho de Xanxerê/SC, na qual buscou diferenças trabalhistas relativas ao período de abril de 1996 a dezembro de 2000. Transitada em julgado a sentença condenatória e após realizados os cálculos pelo perito nomeado pela Vara do Trabalho, recebeu, no final do ano de 2003, o alvará judicial para levantamento do montante líquido devido. Ocorre que, como o Juiz da Vara do Trabalho havia determinado às fls. 140 dos autos que os descontos previdenciários e fiscais deveriam se dar na forma da lei, observando o regime de competência, ou seja, as diferenças apuradas mês a mês, o que foi observado pelo perito ao elaborar os cálculos de liquidação, se deparou com uma situação inusitada ao elaborar o cálculo da DIRPF 2004. 
Tal situação se deve ao fato de que o programa de declaração de ajuste anual da Receita Federal é inflexível, e, caso calculasse o imposto de renda de acordo com o regime de caixa, o montante recebido, de R$ 251.284,53, não fecharia nunca com o valor do Imposto de Renda Retido (R$ 19.731,69). Diante desse fato, optou por fazer uma operação inversa, ou seja, como sabia o valor do imposto de renda devido, de R$ 19.731,69, apurou a base de cálculo correspondente, caso esse valor houvesse sido apurado de acordo com o programa da Receita Federal (regime de caixa), apurando o valor de R$ 90.231,05.
Destaca que do montante global devido em face da ação trabalhista, como se percebe pela cópia dos cálculos anexos, foram apurados R$ 26.411,44 título de FGTS, os quais, de acordo com a legislação vigente, são isentos de imposto de renda.
Questiona como deveria agir diante da situação em que existe uma determinação judicial para que o cálculo seja realizado de uma determinada forma e um programa da Receita Federal totalmente inflexível.
Aduz que a autoridade lançadora ignorou a decisão judicial quando deveria ter se manifestado na época própria.
Diz que outra alternativa seria refazer todas as declarações do imposto de renda relativas aos exercícios aos quais dizem respeito as parcelas discutida na Ação trabalhista, ou seja, 1996 a 2000, o que também não seria aceito pela Receita Federal.
Assim, entende que lhe está sendo exigido o imposto sobre uma receita já tributada anteriormente.
Requer, ao final, a improcedência do lançamento e a liberação da parcela do imposto a restituir a qual tem direito.
Anexou, com a impugnação, os documentos de fls. 13 a 50.
A 5ª Turma da DRJ em Florianópolis/SC julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado na ementa abaixo transcrita:
RENDIMENTOS DECORRENTES DE AÇÃO JUDICIAL TRABALHISTA.
Compete ao contribuinte oferecer à tributação na Declaração de Ajuste Anual os rendimentos recebidos em razão de êxito em reclamatória trabalhista, cabendo a compensação do imposto que houver sido retido, considerado antecipação.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido 
Intimado da decisão de primeira instância em 12/01/2011 (fl. 61), Neri Mendes apresenta Recurso Voluntário em 10/02/2011 (fls. 62/67), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação, sobretudo:
... o Superior Tribunal de Justiça, em casos idênticos, reconheceu que o cálculo do imposto de renda deve obedecer às tabelas das épocas próprias a que se referem os rendimentos.
O processo em apreço foi julgado em 13 de março de 2013 e os membros da Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), por meio da Resolução nº 2201-000.147, decidiram sobrestar o recurso, conforme a Portaria CARF nº 1, de 2012.
É o relatório.
 Conselheiro Eduardo Tadeu Farah
O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade.

Cuida o presente lançamento de rendimentos recebidos acumuladamente em decorrência de ação trabalhista movida pelo contribuinte contra Madeireira Conmar Ltda., relativamente ao ano-calendário 2003.
De início, cumpre esclarecer que a Portaria MF n° 545/2013 revogou os parágrafos 1º e 2º do art. 62-A do anexo II do RICARF (Portaria MF n° 256/2009). Assim, o procedimento de sobrestamento não é mais aplicado no CARF.
No que tange à tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, verifica-se que a autoridade lançadora aplicou sobre o total do crédito, a tabela do imposto de renda vigente no mês do recebimento. Contudo, de acordo com o art. 62-A do RICARF (Portaria MF nº 256/2009), deve-se aplicar à espécie o REsp nº 1.118.429/SP, julgamento sob o rito do art. 543C do CPC. Na ocasião, o STJ decidiu que a tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculada de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Veja-se:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.
1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. Resp 1.118.429/SP, julgado em 24/03/2010. (grifei)
Pelo que se vê, o REsp nº 1.118.429/SP versa exatamente sobre o caso dos autos, ou seja, parcelas atrasadas recebidas acumuladamente. Assim, deve-se aplicar sobre os rendimentos pagos acumuladamente as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos.
Ante ao exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para aplicar aos rendimentos recebidos acumuladamente as tabelas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido pagos.
Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah 
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EDITADO EM: 23/10/2014 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  MARIA  HELENA 
COTTA CARDOZO  (Presidente), GERMAN ALEJANDRO SAN MARTÍN FERNÁNDEZ, 
GUILHERME  BARRANCO  DE  SOUZA  (Suplente  convocado),  FRANCISCO MARCONI 
DE OLIVEIRA, NATHALIA MESQUITA CEIA  e EDUARDO TADEU FARAH. Ausente, 
justificadamente,  o  Conselheiro  GUSTAVO  LIAN  HADDAD.  Presente  ao  julgamento  o 
Procurador da Fazenda Nacional, Dr. JULES MICHELET PEREIRA QUEIROZ E SILVA. 

Relatório 

Trata  o  presente  processo  de  lançamento  de  ofício  relativo  ao  Imposto  de 
Renda  Pessoa  Física,  exercício  2004,  consubstanciado  na  Notificação  de  Lançamento,  fls. 
07/09,  pela  qual  se  exige  o  pagamento  do  crédito  tributário  total  no  valor  de R$  88.520,61, 
calculado até 31/10/2007. 

A fiscalização apurou: 

a) omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrentes de ação 
trabalhista no valor de R$ 149.669,23, movida pelo contribuinte contra a Madeireira Conmar 
Ltda.  

b) omissão de  rendimentos do  trabalho com e/ou sem vínculo  empregatício 
no valor de R$ 9.028,73. 

Cientificado  do  lançamento,  o  interessado  apresentou  tempestivamente 
Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis: 

Argúi  que  ajuizou  a  ação  trabalhista  nº  250/2001,  na Vara  do 
Trabalho de Xanxerê/SC, na qual buscou diferenças trabalhistas 
relativas  ao  período  de  abril  de  1996  a  dezembro  de  2000. 
Transitada  em  julgado  a  sentença  condenatória  e  após 
realizados  os  cálculos  pelo  perito  nomeado  pela  Vara  do 
Trabalho,  recebeu,  no  final  do  ano  de  2003,  o  alvará  judicial 
para  levantamento  do  montante  líquido  devido.  Ocorre  que, 
como o Juiz da Vara do Trabalho havia determinado às fls. 140 
dos autos que os descontos previdenciários e fiscais deveriam se 
dar  na  forma  da  lei,  observando  o  regime  de  competência,  ou 
seja, as diferenças apuradas mês a mês, o que foi observado pelo 
perito  ao  elaborar  os  cálculos  de  liquidação,  se  deparou  com 
uma situação inusitada ao elaborar o cálculo da DIRPF 2004.  

Tal situação se deve ao fato de que o programa de declaração de 
ajuste anual da Receita Federal é inflexível, e, caso calculasse o 
imposto de renda de acordo com o regime de caixa, o montante 
recebido, de R$ 251.284,53, não fecharia nunca com o valor do 
Imposto  de  Renda  Retido  (R$  19.731,69).  Diante  desse  fato, 
optou  por  fazer  uma  operação  inversa,  ou  seja,  como  sabia  o 
valor  do  imposto  de  renda  devido,  de  R$  19.731,69,  apurou  a 
base  de  cálculo  correspondente,  caso  esse  valor  houvesse  sido 
apurado de acordo com o programa da Receita Federal (regime 
de caixa), apurando o valor de R$ 90.231,05. 

Fl. 83DF  CARF  MF

Impresso em 29/10/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 23/10/2014 por EDUARDO TADEU FARAH, Assinado digitalmente em 27/10/2014
por MARIA HELENA COTTA CARDOZO, Assinado digitalmente em 23/10/2014 por EDUARDO TADEU FARAH



Processo nº 13987.000251/2007­64 
Acórdão n.º 2201­002.566 

S2­C2T1 
Fl. 3 

 
 

 
 

3

Destaca  que  do  montante  global  devido  em  face  da  ação 
trabalhista,  como  se  percebe  pela  cópia  dos  cálculos  anexos, 
foram  apurados  R$  26.411,44  título  de  FGTS,  os  quais,  de 
acordo  com  a  legislação  vigente,  são  isentos  de  imposto  de 
renda. 

Questiona  como  deveria  agir  diante  da  situação  em  que  existe 
uma determinação judicial para que o cálculo seja realizado de 
uma  determinada  forma  e  um  programa  da  Receita  Federal 
totalmente inflexível. 

Aduz  que  a  autoridade  lançadora  ignorou  a  decisão  judicial 
quando deveria ter se manifestado na época própria. 

Diz que outra alternativa seria refazer  todas as declarações do 
imposto  de  renda  relativas  aos  exercícios  aos  quais  dizem 
respeito as parcelas discutida na Ação trabalhista, ou seja, 1996 
a 2000, o que também não seria aceito pela Receita Federal. 

Assim, entende que lhe está sendo exigido o imposto sobre uma 
receita já tributada anteriormente. 

Requer, ao final, a  improcedência do  lançamento e a  liberação 
da parcela do imposto a restituir a qual tem direito. 

Anexou, com a impugnação, os documentos de fls. 13 a 50. 

A 5ª Turma da DRJ em Florianópolis/SC julgou integralmente procedente o 
lançamento, consubstanciado na ementa abaixo transcrita: 

RENDIMENTOS  DECORRENTES  DE  AÇÃO  JUDICIAL 
TRABALHISTA. 

Compete ao contribuinte oferecer à tributação na Declaração de 
Ajuste  Anual  os  rendimentos  recebidos  em  razão  de  êxito  em 
reclamatória  trabalhista,  cabendo  a  compensação  do  imposto 
que houver sido retido, considerado antecipação. 

Impugnação Improcedente  

Crédito Tributário Mantido  

Intimado  da  decisão  de  primeira  instância  em  12/01/2011  (fl.  61),  Neri 
Mendes  apresenta  Recurso  Voluntário  em  10/02/2011  (fls.  62/67),  sustentando, 
essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação, sobretudo: 

...  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  casos  idênticos, 
reconheceu que o cálculo do imposto de renda deve obedecer às 
tabelas das épocas próprias a que se referem os rendimentos. 

O processo em apreço foi julgado em 13 de março de 2013 e os membros da 
Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais  (CARF), por meio da Resolução nº 2201­000.147, decidiram sobrestar o 
recurso, conforme a Portaria CARF nº 1, de 2012. 

É o relatório. 

Fl. 84DF  CARF  MF

Impresso em 29/10/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 23/10/2014 por EDUARDO TADEU FARAH, Assinado digitalmente em 27/10/2014
por MARIA HELENA COTTA CARDOZO, Assinado digitalmente em 23/10/2014 por EDUARDO TADEU FARAH



 

  4 

Voto            

Conselheiro Eduardo Tadeu Farah 

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade. 

 

Cuida o presente lançamento de rendimentos recebidos acumuladamente em 
decorrência  de  ação  trabalhista  movida  pelo  contribuinte  contra  Madeireira  Conmar  Ltda., 
relativamente ao ano­calendário 2003. 

De  início,  cumpre  esclarecer  que  a  Portaria  MF  n°  545/2013  revogou  os 
parágrafos 1º e 2º do art. 62­A do anexo II do RICARF (Portaria MF n° 256/2009). Assim, o 
procedimento de sobrestamento não é mais aplicado no CARF. 

No  que  tange  à  tributação  dos  rendimentos  recebidos  acumuladamente, 
verifica­se que a autoridade lançadora aplicou sobre o total do crédito, a tabela do imposto de 
renda  vigente  no  mês  do  recebimento.  Contudo,  de  acordo  com  o  art.  62­A  do  RICARF 
(Portaria MF nº 256/2009), deve­se aplicar à espécie o REsp nº 1.118.429/SP, julgamento sob 
o  rito  do  art.  543C  do  CPC.  Na  ocasião,  o  STJ  decidiu  que  a  tributação  dos  rendimentos 
recebidos acumuladamente deve ser calculada de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à 
época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Veja­se: 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA  PESSOA  FÍSICA. 
AÇÃO  REVISIONAL  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO. 
PARCELAS  ATRASADAS  RECEBIDAS  DE  FORMA 
ACUMULADA. 

1.  O  Imposto  de  Renda  incidente  sobre  os  benefícios  pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos,  observando  a  renda  auferida  mês  a  mês  pelo 
segurado. Não  é  legítima a  cobrança  de  IR  com parâmetro  no 
montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art.  543C do CPC e do art.  8º  da Resolução STJ 8/2008. Resp 
1.118.429/SP, julgado em 24/03/2010. (grifei) 

Pelo que se vê, o REsp nº 1.118.429/SP versa exatamente sobre o caso dos 
autos, ou seja, parcelas atrasadas recebidas acumuladamente. Assim, deve­se aplicar sobre os 
rendimentos pagos acumuladamente as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores 
deveriam ter sido adimplidos. 

Ante ao exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para aplicar aos 
rendimentos  recebidos  acumuladamente  as  tabelas  vigentes  à  época  em  que  os  valores 
deveriam ter sido pagos. 

Assinado Digitalmente 
Eduardo Tadeu Farah
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